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1. Apresentação 


A proposta de trabalho para essa pesquisa de doutorado que se inicia é analisar o discurso e 
a prática do planejamento territorial urbano, em vigência, elaborado pela Secretaria de Planejamento 
do Município de São José dos Campos. Esse estudo justifica-se pela necessidade de compreender 
quais são as modalidades de planejamento territorial urbano e seus conteúdos e compreender 
também como a gestão pública tem encadeado as políticas urbanas para decidir e agir sobre esses 
planos, visando amenizar os problemas físico-territoriais que atingem a qualidade de vida da 
população, dentro de um modelo de equidade social. Pois, “a discussão sobre qualidade de vida 
como uma das premissas norteadoras na busca do desenvolvimento e do bem-estar deve ser 
considerada como um direito de cidadania” (Vitte, Claudete de C. S.; 2002: 31). 

A cidadania é um direito que deve ser adquirido por todos por meio da conquista da 
democracia e esta só se faz quando o debate político toma uma pauta de importância nas diretrizes 
do planejamento urbano, propondo uma redefinição do significado de desenvolvimento local, o qual 
não exclua do debate a complexidade da sociedade no espaço urbano. 

Nesse momento da pesquisa, foi constatado no município, que a Secretaria de Planejamento 
está sendo desmembrada da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente e está passando por 
algumas mudanças em suas atribuições específicas. Determinados projetos que ela elaborava e 
coordenava (site: www.sjc.sp.gov.br;1 1/05/2005) estão sendo transferidos para outras secretarias não 
sendo possível, ainda, precisar quais os projetos em vigência que ficarão a cargo da secretaria de 
planejamento. Mas, cabe aqui citá-los: O projeto de macrodrenagem e macrozoneamento hidrológico, 
o projeto de preservação de uma espécie de árvore (o Jequitibá Rosa), o programa de recuperação 
de nascentes do município, o programa que sugere aos empresários a adoção de uma praça para 
efetivar algum projeto paisagístico e os projetos de revitalização arquitetônica e urbanística do centro 
da cidade e de alguns subcentros. 

Segundo informações de membros da equipe da Secretaria de Planejamento, o atual plano 
diretor será reformulado, conforme regem os novos estatutos para as cidades e o órgão está se 
reestruturando para voltar-se para esse trabalho e elaborar outros projetos e programas. 

O plano diretor é uma ferramenta importante e até imprescindível na elaboração de planos 
territoriais, pois é nele que estarão definidos: o zoneamento de uso e ocupação do solo, os códigos 
da construção civil, dentre outros instrumentos necessários para o planejamento. Além dessa 
ferramenta, a Secretaria tem disponível um SIG que contém um banco de dados como: zoneamento, 


setores censitários, drenagem, rede viária, etc. Esse banco de dados está sempre sendo atualizado e 


proporciona o mapeamento de áreas de interesse, e um Atlas sobre as condições de vida da 
população local elaborado juntamente com o NEPO (UNICAMP). 

O estudo do modelo de urbanismo, adotado pela Secretaria de Planejamento, como ações e 
projetos sobre o território, permitirá o entendimento das formas urbanas como atributos materiais do 
espaço (o sistema viário, áreas residenciais, o zoneamento de uso e ocupação do solo) e dos 
processos sociais que conduzem, segundo Harvey (1980:174), “para nossa compreensão das 
relações sociais na base econômica da sociedade, assim como para a nossa compreensão dos 
outros elementos políticos e ideológicos na superestrutura”. 

Compreender qual conduta urbanística ou qual lógica de planejamento que a gestão urbana 
de São José dos Campos tem seguido faz-se importante nessa pesquisa para a análise da formação 
sócio-espacial da cidade, como resultado das linhas de planejamento urbano seguidas pelas últimas 
gestões municipais e a qualidade de vida que o planejamento pode proporcionar. 

Nos discursos e nas ações para o planejamento territorial urbano faz-se importante tomar os 
instrumentais urbanísticos necessários, tais como o zoneamento de uso e ocupação do solo, as leis 
de construção civil, etc., bem como as técnicas mais modemas, para sanar os problemas físico- 
territoriais, mas, devem também, frente às desigualdades sociais existentes, procurar assegurar as 
condições dignas de vida para as diversas classes sociais, proporcionando a abertura dos debates 


políticos e a participação da sociedade nas pautas dos planos territoriais. 


2. Abordagem Teórico-Metodológica 


Na análise teórico-metodológica para essa pesquisa considerar-se-á em um primeiro 
momento, a totalidade econômica, política, social, cultural e ideológica que age sobre os lugares e 
produzem o espaço urbano, ou seja, a cidade de São José dos Campos. Em um segundo momento 
pode-se considerar que a estrutura urbana de São José dos Campos é um dado singular dentro 
dessa lógica analítica da produção do espaço urbano sob a dinâmica do modo de produção 
capitalista e que, por isso, apresenta um arranjo intemo que edifica uma forma espacial ligada a uma 
estrutura sócio-econômica em constantes transformações. Assim, a cidade pode ser analisada como 
um dado particular que tem a sua história: das atividades produtivas, do emprego, das classes 
sociais, das instituições, da sociabilidade, das tradições culturais etc. Cada território tem a sua 
especificidade histórica dentro da totalidade do sistema social e econômico. 

Referências importantes para os estudos sobre os processos sócio-espaciais são Harvey 
(1980), Lefebvre (1976) e Castells (1980), pois estes, marcam o encaminhamento teórico- 
metodológico das pesquisas que têm como preocupação trabalhar com a dinâmica da totalidade 
social do processo de urbanização e suas particularidades sócio-espaciais como as ações, relações e 
comportamentos sociais construídos em meio urbano e que delineiam o espaço social através dos 
valores de classes e grupos sociais, o que permite aos estudos geográficos elementos que 


caracterizam uma formação sócio-espacial. 


Dentro desse prisma teórico-metodológico e do esclarecimento de categorias como o espaço, 
formação sócio-espacial e territorial, importantes na reflexão epistemológica da ciência geográfica, 
bem como nessa pesquisa, estão os geógrafos Milton Santos e Antonio C.Robert Moraes. 

Milton Santos (1986:121) apresenta duas definições da categoria espaço que se inter- 
relacionam. O espaço pode ser visto como categoria universal, pois, “são os progressos filosóficos e 
científicos que permitem defini-lo diferentemente, a cada momento e, (...) o espaço como categoria 
histórica é a própria significação dos objetos, do seu conteúdo e das relações entre eles que muda 
com a história”. 

Sobre formação social e espaço, o mesmo autor (1977:88) esclarece que “cada forma 
geográfica é representativa de um modo de produção ou de um de seus momentos (...). A história da 
formação social é aquela da superposição de formas criadas pela sucessão de modos de produção, 
de sua complexificação sobre seu território espacial (...). A formação social, totalidade abstrata, não 
se realiza na totalidade concreta senão por uma metamorfose onde o espaço representa o primeiro 
papel”. Ou seja, a formação social é derivada do sistema social e econômico do modo de produção 
capitalista, a qual se insere em um espaço particular e esse espaço, se reproduz internamente nas 
esferas social, econômica, política e ideológica resultando em uma formação sócio-espacial. Nesse 
mesmo texto (1977:93), Milton Santos chegou a conclusão da inseparabilidade das noções de espaço 
e sociedade que são inerentes à categoria de formação social, pois, “não se pode falar de uma lei 
separada da evolução das formações espaciais”. Nesse caso, os geógrafos devem abordar as 
formações sócio-espaciais. 

Para A.C.Robert Moraes (2000: 38) o conceito de território é que se destaca como sendo o 
espaço da prática e expõe que o objeto geográfico deve ser tomado como um processo social e as 
dimensões, econômica, política e cultural fornecem elementos para uma análise da particularização 
do processo universal de valorização do espaço e do modo de produção dominante que é o 
capitalista. Por isso que para ele “a formação territorial é a manifestação empírica da valorização do 
espaço, da mesma maneira que a formação econômico-social manifesta o modo de produção numa 
expressão singular. Trata-se de níveis diferenciados de abstração e concreção: o modo de produção 
e a valorização do espaço referem-se ao plano da universalidade, enquanto as formações 
mencionadas voltam-se para a esfera da singularidade”. 

Tanto a categoria de formação territorial como a categoria de formação sócio-espacial, 
passam pelas esferas econômica, política, cultural e ideológica dentro da totalidade do modo de 
produção e da valorização do espaço, como manifestações singulares na produção do espaço social 
e urbano. 

A cidade de São José dos Campos como uma formação sócio-espacial tem o seu território 
derivado dos planos urbanos e das ações sobre ele. Dentro dessa análise, pode-se tomar como 
reflexão metodológica duas formas de dinâmicas onde o espaço geográfico tem um papel importante, 
como é o caso do “nomoespaço” e do “genoespaço” apresentadas por Paulo César Gomes (2002:37). 
Esse autor, ao partir do entendimento que esses conceitos são ferramentas para a análise do espaço, 
diz que o nomoespaço é onde a relação social com o território dá-se como uma extensão física, 


limitada, instituída e regida por leis. Já no genoespaço, (2002:60) “o tipo de agregação social que 


qualifica o território é o grupo ou a comunidade”. Essas ferramentas podem abrir grandes 
possibilidades de compreensão das chamadas “ideologias geográficas” (A.C.R. Moraes, 1988:101) 
que se instauram nos territórios do espaço urbano. 

Essas ideologias geográficas podem ser as respostas da formação do território. Por um lado, 
uma formação derivada dos planos e das políticas públicas que, através do discurso normativo, 
“visam orientar juízos acerca dos lugares ou comandar a produção e apropriação do espaço” (A.C.R. 
Moraes, 2000:44). Por outro lado, uma formação derivada dos discursos mais orgânicos, onde o tema 
da análise não é mais a forma espacial criada, mas sua imagem no universo da cultura e da política. 
(Moraes, 1988:25). Essas reflexões tornam-se de grande valia para o debate sobre a qualidade de 
vida, que além de seu caráter normativo, regido pelos discursos e ações do planejamento, ela pode 
ser discutida através da percepção de grupos e indivíduos dentro da sociedade (Vitte, Jannuzzi, 
Keinert, et al; 2002:40). 

Pois, cada lugar, cada ponto no espaço urbano apresenta a sua significação, é uma 
localização de objetos, ações e relações sociais com um determinado papel, resultado de toda essa 
dinâmica da produção do espaço urbano perpetuada pelos atores hegemônicos dos setores públicos 
e privados, bem como também pelos diversos grupos sociais. Todo esse processo de reprodução das 
relações sociais, na produção do espaço, resulta em uma formação sócio-espacial. 

Portanto, no processo de investigação, junto ao primeiro grupo de sujeitos da pesquisa, que 
são os membros da equipe técnica da secretaria de planejamento, avaliar como eles estão 
construindo os planos territoriais e relevando quais formas institucionalizadas ou não de participação 
da sociedade na elaboração do planejamento e na discussão sobre os indicadores sociais de 
qualidade de vida para o território ocupado e, na outra ponta, para o segundo grupo de sujeitos da 
pesquisa, que são as pessoas que ocupam o território alvo do planejamento, analisar a sociabilidade 
e como são expressos os valores comunitários nas relações sociais, tanto os valores lúdicos como os 
valores estabelecidos na consciência de cidadania, como a participação política nas decisões para o 
planejamento territorial. Cabe verificar, como é praticada a valorização do espaço para os atores 
envolvidos nessa pesquisa diante do processo de produção social do espaço urbano da cidade na 


racionalidade e funcionalidade do mundo moderno. 


3. Breve Caracterização da Formação do Espaço Urbano de São José dos Campos: Dados e 
Hipóteses 


São José dos Campos começou a apresentar um rápido crescimento de sua população e das 
atividades industriais, a partir da década de 50 do século XX. Esse fato foi, em grande parte, o 
resultado do projeto urbano-industrial que integrou as diretrizes da geopolítica interna do Estado 
brasileiro o qual ficou com o cargo de planejador da macroeconomia e do território com o objetivo de 
dinamizar o território em termos de infra-estruturas voltadas para atender, em primeiro lugar, o setor 
privado. 

Mas, ao Estado brasileiro também cabia, naquela época, o planejamento para os 


investimentos científicos e tecnológicos, públicos ou privados, elementos importantes na geopolítica 


intema. Segundo Bertha Becker (1988: 116), os impulsos do capital industrial e monopolista foram 
direcionados para a região do Médio Vale do Rio Paraíba do Sul, no sudeste do estado de São Paulo, 
eo Estado brasileiro passa a ser um direcionador e estimulador do complexo industrial e da pesquisa 
científica e tecnológica para cidades (dentre elas destaca-se São José dos Campos) que eram focos 
das políticas regionais e urbanas do Estado”. 

Essa dinâmica infra-estrutural e econômica proporcionou um rápido crescimento da 
população urbana e do desenvolvimento econômico local. Consequentemente, ocorreu a expansão 
da área urbana de São José dos Campos, com a ocupação de conjuntos residenciais, complexos 
industriais - quando a cidade destaca-se como pólo tecnológico no setor aeroespacial - e novas áreas 
de comércio e serviços. Haja visto que uma grande preocupação com o planejamento urbano no 
Brasil começa a crescer a partir da década de 1970, quando se produz uma grande quantidade de 
trabalhos e teses nessa área de estudo e quando são criados vários órgãos de planejamento. Isso se 
explica, em grande parte, porque os problemas territoriais e sociais das cidades que cresciam 
rapidamente em função da dinâmica econômica, começaram a aparecer, causando impacto para o 
ambiente físico e social. 

Assim, para a análise do espaço social e urbano, faz-se importante, em linhas gerais, o 
levantamento de alguns dados indicativos do processo de urbanização e industrialização de São José 
dos Campos, a partir da década de 50 do século XX. A apresentação dos dados sócio-econômicos 
mais gerais do meio urbano já pode evidenciar a demanda da dinâmica sócio-espacial da cidade. 

Para demonstrar a situação no plano sócio-econômico, em 1940, a população urbana de São 
José dos Campos era de 14.474 habitantes (PDDI - SJC; 1994). Segundo o censo demográfico do 
IBGE para 2000, a cidade já contava com 532.717 habitantes. Em 1990 os setores secundário e 
terciário da economia ocupavam respectivamente, 32,6% e 44,9% da população economicamente 
ativa (PDDI-SJC; 1994). Em 2004 (site: www.sjc.com.br; 12/07/2004), os dados indicam que a 
população economicamente ativa de 243 mil habitantes está ocupada como: 15,10% no comércio, 
51,30% nos serviços e 24,10 nas indústrias. 

A queda no número de pessoal ocupado na indústria, a partir da década de 90, pode ser 
explicada pela crise mundial que atingiu as grandes corporações fabris já na década de 80, as quais 
foram obrigadas a entrar em um período de racionalização da produção e dos processos de trabalho. 
Além do que, houve também as necessidades de mudanças no papel político do Estado o qual 
deveria reduzir ao mínimo o seu compromisso como Estado de Bem-Estar Social. Este período, 
Lipietz e Leborgne (1988:12) classificaram como sendo “pós-fordista” e Harvey (1992:177), como 
sendo o período da “acumulação flexível”. 

Essa caracterização sócio-econômica tem demarcado uma nova realidade social das cidades 
que apresentaram crescimento econômico industrial acentuado, em determinado período. São José 
dos Campos tem enfrentado mudanças no plano da organização econômica, tanto nos processos de 
trabalho das corporações fabris, como também nos setores que recebiam grandes investimentos do 
Estado e que hoje sofrem da escassez de investimentos, ou seja, as pesquisas voltadas para as 
ciências aplicadas em tecnologias de ponta como: as atmosféricas, aeroespaciais e bélicas. 


Conforme ressaltou Hermes Tavares (1996: 60) que “com a queda na demanda extema e a política 


do Estado Mínimo predominante no Brasil, as atividades de base tecnológica de São José dos 
Campos vêm enfrentado grave crise”. 

O que se está presenciando atualmente na cidade é que o modelo de trabalho e de emprego 
tem mudado e a população economicamente ativa tem sido absorvida em outros setores além das 
indústrias existentes, tal como nas empresas terceirizadas, no setor de comércio e serviços (tanto 
formal como informal). Pois a cidade é ainda muito atrativa para os investimentos, cresce em termos 
populacionais e de mão-de-obra especializada e em termos de localização, situa-se entre as duas 
grandes metrópoles brasileiras, Rio de Janeiro e São Paulo, as margens do eixo rodoviário mais 
dinâmico do País, a Via Dutra 

O perfil do desenvolvimento econômico local é fruto da lógica perpetuada pelos agentes 
públicos e privados, no âmbito político, econômico e ideológico. A cidade sendo assim gerenciada 
dentro de políticas públicas a favor de interesses hegemônicos, passa a ter um território conformado 
dentro de determinadas formas de gestão e de modelos urbanísticos. 

Harvey (1996:50) abre a discussão sobre o empresariamento urbano dentro de uma lógica 
analítica que considera a totalidade do modo de produção capitalista, ou seja, este modelo de 
gerenciamento urbano tem raízes macroeconômicas e isso implica em um papel importante numa 
transição geral na dinâmica do modo de regulação da economia fordista-keynesiano, para um modo 
de regulação flexível. 

Presencia-se, hoje em dia, que algumas cidades grandes ou médias têm sido os lugares 
onde a gestão pública e os planos territoriais urbanos estão, cada vez, mais sendo regidos pela lógica 
e legitimidade do sistema empresarial, ou seja, “os govemos locais se converteram em atores ativos 
na cena urbana, voltados para a promoção econômica local” (Melo, Marcus A. B. C.;1991:77). As 
cidades têm sido conduzidas por gestões públicas que as tratam como palco para atrair os 
empreendimentos externos. Essa conduta sobre as cidades já tinha sido declarada na Constituição 
Brasileira de 1988 que propõe a descentralização das ações do Estado brasileiro sobre o território 
fazendo com que as cidades comecem a se auto-gerenciar. 

Tudo nos leva a crer que as cidades de porte médio e grande e que abrem possibilidades 
físico-territoriais favoráveis para os investimentos econômicos, estão seguindo uma linha dentro do 
planejamento estratégico. Jan Bitoun (2001:291) ao analisar os planos urbanos para a região 
metropolitana de Recife aponta que muitos deles seguem as diretrizes de um planejamento 
estratégico. Esses planos estratégicos, como instrumentos do planejamento urbano, têm se 
perpetuado em muitas áreas urbanas, a partir da década de 90 do século XX, segundo Bitoun. 

A definição de planejamento estratégico que está sendo bastante difundida no Brasil é a dos 
catalães Jordi Borja e Manuel de Fom i Foxá os quais participaram de vários planos municipais no 
país. Para Borja, “o plano estratégico é a definição de um projeto de cidade que unifique diagnósticos, 
concretize atuações públicas e privadas e estabeleça um quadro coerente de mobilização e de 
cooperação dos atores sociais urbanos“ (apud Oliveira, F.;1999:149). Um consenso que pode ser 
muito bem estabelecido no planejamento se esse partir de uma metodologia que não faça a aplicação 
das técnicas sobreporem-se ao discurso político, visto como relevante para se estabelecer a 


democracia e consequentemente atingir-se a cidadania. 


A formação sócio-espacial de São José dos Campos deve ser interpretada a partir de suas 
ligações funcionais e de suas particularidades locacionais, bem como de suas histórias no contexto 
da produção do espaço urbano de São José dos Campos. Diante dessa lógica, determinadas 
localidades do espaço urbano podem ganhar ou perder a posição diante dos processos de mudanças 
das estruturas sociais, econômicas, políticas e ideológicas como instâncias que devem ser avaliadas 
na formação do território. Essa desigualdade evidencia o quanto determinados grupos (os de maiores 
recursos financeiros e educacionais) conseguem adaptar-se às mudanças no sistema urbano e, 
dentro desse desequilíbrio diferencial, quais são os custos ou benefícios de se viver em determinadas 
localizações. 

Ermínia Maricato (2000:122) nesse ponto descreve o quanto isso é um resultado da crise do 
planejamento, melhor observado pelo fato de que, por um lado, parte do território segue a 
rigorosidade da legislação de zoneamento e construção civil e, por outro lado, a ilegalidade que vive 
grande parte de população urbana em relação a moradia e ocupação do solo. “Para a cidade ilegal 
não há planos, nem ordem (...) e a ilegalidade passa a ser funcional para relações políticas arcaicas e 
para um mercado imobiliário restrito e especulativo”. 

Enfim, em qualquer linha de planejamento urbano que se queira seguir, faz-se necessário 
que os planos urbanos não sejam realizados em série e como meras cópias de planos aplicados em 
outras cidades, de outros países. Faz-se importante uma reavaliação de metodologias e suas 
corretas aplicações no território, considerando-se que atingir as metas do planejamento, como 
apenas uma obrigação tecnocrática, atuando somente no território físico, prejudicará os outros 


objetivos dos planos estratégicos em discussão, ou seja, amenizar a pobreza e atingir a cidadania. 


4. Reflexões Finais 


Assim, a estrutura sócio-espacial de São José dos Campos vai sendo produzida 
socialmente, engendrando uma dada espacialidade. Esta espacialidade é o resultado da 
racionalidade e dos interesses econômicos e políticos dos agentes hegemônicos, públicos e privados, 
conjugados com as necessidades e possibilidades financeiras e do nível de participação social das 
classes e grupos sociais para adquirir e ocupar o lugar de moradia e vivência. Se o lugar do habitar 
não é somente a simples ocupação do solo e o uso de seus atributos materiais como casas, sistema 
viário, centro de comércio e serviços, mas também, um lugar onde os membros da sociedade 
interagem, buscando construir e estabelecer uma sociabilidade, então, é através dessa sociabilidade 
que se pode compreender como está conjugada a subjetividade dos indivíduos e grupos com a 
consciência de cidadania, a qual pode resultar em movimentos sociais e políticos para as melhorias 
na qualidade de vida em determinados bairros da cidade. É essa relação que resulta na formação 
sócio-espacial da cidade, pois, o território é o espaço das práticas que são aplicadas sobre ele e 
também, as respostas desse território sobre essas práticas resultando-se nas territorialidades de uma 


dada formação sócio-espacial. 
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